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AGPM PARTICIPA DA POSSE DOS NOVOS DIRETORES  DO DAER
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Discurso de posse do diretor Geral Ricardo Nunez                         AGPM:   Sergio, Fabricio, Fabricio, João e Giovanei 
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Fabricio Scheneider/Ricardo Nunez                                 Ernani KahmannRicardo Nunez /João Recziegel                      Fabricio Rizzatti /Ricardo Nunez                                                                                       

O secretário estadual dos Transportes e Mobilidade, Pedro Westphalen deu posse no dia 20/01/2015  à nova diretoria do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer). O diretor-geral, Ricardo Moreira Nuñez, e mais quatro dirigentes assumiram oficialmente os cargos durante solenidade realizada no auditório do Daer. A diretoria da AGPM esteve presente nesse evento. Cerca de 250 pessoas - entre servidores, prefeitos, deputados estaduais, empresários e autoridades ligadas à fiscalização e gestão do trânsito - assistiram à cerimônia, no auditório do edifício-sede da autarquia, em Porto Alegre. Em um discurso emocionado, em que mencionou o apoio de colegas e da família durante sua trajetória de 34 anos no Daer,                 Abaixo para seu conhecimento conforme divulgado no site do Daer o curriculum dos empossados:
- Diretor-geral (DG): Ricardo Moreira Nuñez, 54 anos, é engenheiro civil e atua no Daer há 34 anos. Possui especialização em Transporte Urbano e extensão em Gerenciamento de Pavimentos. Tem passagem pela Metroplan, onde atuou na implantação e monitoramento das linhas de integração do Sistema Ônibus-Trensurb. Também foi consultor técnico do Conselho Rodoviário e assessor técnico da Diretoria-Geral do Daer. Na autarquia, ainda exerceu o cargo de diretor de Gestão e Projetos. Na última gestão, atuou como superintendente de Terminais Rodoviários. 
- Diretor de Operação Rodoviária (DOR): Paulo Ricardo Lopes da Rosa, 55 anos, é engenheiro civil e atuou desde 1992 em diversas superintendências do Daer no interior do Rio Grande do Sul. Foi engenheiro fiscal de doze obras de pavimentação de rodovias nas regiões Central, Norte e Noroeste do estado. Também exerceu o cargo de superintendente regional do Daer em Erechim e Cruz Alta e gerenciou as obras do Crema (Contrato de Restauração de Rodovias) na 5ª Superintendência Regional do Daer (Cruz Alta), entre 2003 e 2006.
- Diretor de Transportes Rodoviários (DTR): Lauro Roberto Lindemann Hagemann, 37 anos, é cientista político e trabalhou durante dois anos como assessor parlamentar em Brasília. Atuou, ainda, na Secretaria de Infraestrutura e Logística do Estado, tendo ocupado os cargos de chefe de gabinete e diretor-geral. Exerceu, também, o cargo de chefe de gabinete na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul..                                                                                                                       - Diretor de Administração e Finanças (DAF): Saul Sastre, 45 anos, é administrador de empresas, escritor e doutorando em Administração. É professor universitário de graduação e pós-graduação com mais de 20 anos de experiência em sala de aula e na gestão de empresas públicas e privadas. No período de 2007 a 2008, foi secretário de Desenvolvimento Econômico no município de Cachoeirinha e, entre 2009 e 2010, foi secretário de Planejamento e Gestão do município. De 2011 a 2013, foi diretor de Transportes Rodoviários do Daer e presidente do Conselho de Tráfego da autarquia.                                         -  Diretor de Gestão e Projetos (DGP): Jayme Tonon, 65 anos, é engenheiro civil com 44 anos de carreira no Daer. Foi coordenador da Unidade de Normas e Pesquisas e, posteriormente, do Centro de Pesquisas Rodoviárias da autarquia. Atuou como superintendente físico do Programa Nacional de Manutenção de Rodovias Estaduais (Bird) e coordenou o Programa de Pavimentação Rodoviária do Rio Grande do Sul, com financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Recentemente, atuava na Superintendência de Pesquisas Rodoviárias do Daer.
DESCANSO INTRAJORNADA
Trabalhador não fica à disposição da empresa durante pausa para refeição

Compartilhar

Pausas para refeições não contam como tempo em que o trabalhador está à disposição da empresa. Com essa interpretação, a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho isentou a Toyota do Brasil de pagar como hora extra duas pausas concedidas para café, além do intervalo intrajornada de uma hora para descanso e refeição.

Para o ministro Augusto César de Carvalho, relator do recurso da empresa, é legal a concessão de mais de um intervalo diário quando respeitado o intervalo mínimo de uma hora e máximo de duas horas.

A empresa fornecia três pausas distintas aos funcionários que faziam jornada de oito horas: uma hora para o almoço, e mais dois intervalos de dez minutos cada, um pela manhã e outro no meio da tarde. Em ação trabalhista, um operador multifuncional alegou que os 20 minutos para a "pausa do café" foram indevidamente acrescidos na sua jornada de trabalho, sem qualquer previsão em norma coletiva, e pediu o tempo à disposição como hora extra.

Em defesa, a Toyota alegou que os intervalos eram concedidos por uma questão de ergonomia, saúde e segurança, em prol do bem estar dos trabalhadores. Sustentou que não há nenhuma ilegalidade na concessão de intervalo de 1h20min, já que o artigo 71 da Consolidação das Leis do Trabalho prevê o mínimo de uma e o máximo de duas horas. Disse que, nesses momentos, a linha de produção era desativada, e o trabalhador podia usufruir do intervalo de acordo com sua conveniência, inclusive "para jogar dominó com os colegas".

O juízo de origem e o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) entenderam que a empresa não observou a Súmula 118 do TST, que dispõe que os intervalos concedidos pelo empregador na jornada de trabalho, não previstos em lei, representam tempo à disposição da empresa. Assim, deferiram o pagamento das pausas para café como hora extra.

Para o relator do recurso da empresa ao TST, ministro Augusto César de Carvalho, houve má aplicação da Súmula 118 pelo TRT-18. "É perceptível que o verbete se aplica, em rigor, ao intervalo que excede o tempo máximo de duas horas", afirmou.

Para ele, a concessão dos três intervalos é benéfica para o trabalhador e não pode ser encarada como tempo à disposição da empresa. "Fugiria à razoabilidade considerar os intervalos para café como tempo integrante da jornada somente pelo fato de tal período se encontrar descolado da hora de intervalo”, concluiu. A decisão foi unânime. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

MAL SÚBITO

Motorista que se acidenta por epilepsia não pode ser demitido por justa causa.Compartilhar
Motorista que provoca acidente por crise epilética não pode ser demitido por justa causa. Assim decidiu o Tribunal Superior do Trabalho ao condenar uma empresa de transporte de Rolândia, no Paraná, a pagar todas as verbas rescisórias a um motorista dispensado sob a alegação de negligência por ter dormido ao volante, o que teria provocado um acidente de trânsito. Ficou provado, porém, que o acidente aconteceu porque o trabalhador foi acometido por mal súbito, decorrente de crise epilética.

Por considerar que o acidente não ocorreu por culpa do empregado, o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) afastou a justa causa. A empresa, então, recorreu ao TST alegando violação do artigo 482, alínea a, da Consolidação das Leis do Trabalho. Mas, ao analisar o processo, a 7ª Turma não conheceu do recurso de revista, ou seja, não examinou o mérito da questão.O motorista conduzia veículo de transporte coletivo quando, por volta das 20h50 de 25 de maio de 2009, perdeu a consciência. O ônibus bateu em um poste e um carro que
 estava estacionado. Para a empresa, a conduta revelaria negligência, imprudência e imperícia, e o atestado médico apresentado pelo motorista, com data posterior ao acidente, não comprovaria o mal súbito.

De acordo com o TRT-9, independentemente de a causa do desmaio ter sido uma crise epiléptica, a empresa não demonstrou que o acidente decorreu de atitude imprudente, negligente ou imperita do empregado, "que tinha mais de dez anos de serviços prestados sem relato de incidentes de maior importância". Considerou também que o ônus da prova cabia à empregadora, que abriu mão de ouvir testemunhas.

Outro aspecto levado em conta pelo Tribunal Regional para presumir que a colisão teve origem no mal súbito foi o fato de ele ter permanecido inconsciente, conforme relatado por 
testemunha: se estivesse, de fato, dormindo, o mais provável é que acordasse com o impacto.

No recurso ao TST, a empresa sustentou que o motorista não se desincumbiu do ônus de comprovar que seria portador de doença e que a causa do acidente seria decorrência disso. Ao analisar o recurso, o ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, relator, observou que não poderia invalidar as conclusões a que chegou o TRT-9, conforme pretendia a empregadora. "O Tribunal Regional, com base na prova produzida nos autos, foi expresso ao afirmar que o trabalhador foi acometido por mal súbito, decorrente de crise epilética, razão pela qual afastou a justa causa como forma de resolução do contrato de trabalho, porque comprovado que o acidente de trânsito não ocorreu por sua culpa", destacou.

O ministro afirmou ainda que a verificação de violação do dispositivo legal apontado pela empresa exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 126.  E destacou que os julgados apresentados para comprovação de divergência jurisprudencial são oriundos do mesmo TRT que proferiu a decisão e de turmas do TST, não servindo ao fim pretendido. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
GASOLINA MAIS CARA DO MUNDO
Gasolina está quase 70% mais cara no Brasil do que no exterior

A gasolina é um desses exemplos de como o Brasil é um país surpreendente. Quando o preço do petróleo estava nas alturas no mundo inteiro, por aqui ele ficou praticamente congelado. 

E agora que o óleo está sobrando os preços derretem no mercado internacional e por aqui a gasolina vai ficar mais cara. 

Manter a frota de sete ônibus escolares será um desafio. Carla Maestri cuida do transporte de 350 alunos. Com o aumento do preço dos combustíveis, a microempresária pensa em antecipar para este mês o reajuste da mensalidade, previsto para abril. Ela ainda não sabe de quanto será o repasse para os pais. "Vai ser caso a caso e todos vão sofrer com isso porque tudo é repassado ao consumidor final. Não tem com não repassar” 
O anúncio foi feito esta semana. O governo federal vai aumentar os impostos dos combustíveis. A nova alíquota do PIS Cofins será cobrada a partir de fevereiro. E a Cide, taxa que estava zerada desde 2012, vai voltar em três meses. 
Nas refinarias, o litro da gasolina deve subir R$ 0,22. E o diesel, R$ 0,15. 
O custo final para o consumidor pode ser ainda maior. No pico da alta, no mercado internacional, o barril do petróleo chegou a custar U$ 107 em junho de 2014. Agora vem sendo cotado por menos da metade. 

Tendência que não se aplica ao Brasil. O Centro Brasileiro de Infraestrutura fez a comparação. Enquanto a gasolina estava em alta no exterior, o preço era mais baixo no Brasil. E quando o valor caiu lá fora, aqui começou a subir. 

No início de 2015, o produto está quase 70% mais caro do que no mercado internacional. O diesel custa 53% a mais. 

Com o anúncio do governo sobre o aumento das alíquotas de tributos sobre combustíveis, o consumidor vai ter que pagar mais caro, mesmo com o preço do barril em queda lá fora. Mas por que o preço do combustível nas bombas segue na contramão da cotação internacional do petróleo? 
Segundo o Diretor do Centro Brasileiro de Infraestrutura, o governo brasileiro represou os preços enquanto o valor do barril disparava no mercado externo. E agora não consegue acompanhar a redução da cotação estrangeira porque a Petrobras tenta recuperar o que perdeu nos últimos anos. 
O especialista em energia Rafael Schechtman estima que o prejuízo da empresa foi de R$ 13 bilhões por vender gasolina mais barata do que no exterior. E calcula que a empresa precisará de seis meses para reequilibrar as contas.
 "A Petrobras importava esse combustível mais caro e vendia mais barato aqui, além de deixar de ganhar no combustível produzido no Brasil. Agora que o mundo inteiro vai usufruir de uma gasolina mais barata, o que representa isso, representa que o consumidor ao gastar menos, ele dispõe de recursos para gastar em outras coisas, isso vai ajudar a dinamizar a economia de diversos países, enquanto que a nossa não vai usufruir isso, desse benefício”, afirma. 
Segundo o especialista, outro fator pesa no custo. Metade do preço da gasolina no Brasil é de carga tributária. Nos Estados Unidos, o imposto é de 15%. Na Europa, 65%. Mas mesmo com a carga pesada de impostos, o combustível europeu consegue sair mais barato do que o brasileiro. 
A diferença é que lá o valor da gasolina acompanha o preço do barril no exterior. 
Nas ruas, o consumidor reclamou. "A gente que precisa do carro para ir e vir para o nosso trabalho todo início de ano tem aumento de gasolina. Eu não acho isso justo”, diz um motorista. 
A equipe do Bom Dia Brasil fez contato com a Petrobras mas não tivemos retorno.

. CONCESSIONÁRIA DEVE REPARAR POR CARRO DANIFICADO NA
A CONCEPA foi condenada a indenizar motorista de veículo por danos materiais. A autora da ação teve o carro danificado ao ser atingido por uma capa de pneu de caminhão na pista, em trecho sob concessão da ré.

Caso
A condutora informou que conduzia seu veículo pela BR 290, no sentido litoral - Porto Alegre, por volta das 5h da manhã, quando notou que na pista em que estava havia uma capa de pneu de caminhão, que se confundia com o asfalto, tendo em vista o horário e a cor de ambos. Mesmo tendo tentado desviar, a autora teve seu carro danificado pelo objeto.

Uma testemunha que viajava no veículo que vinha logo atrás da autora confirmou esta versão. O automóvel não precisou ser guinchado, mas ficou amassado.

Assim, a autora da ação requereu a condenação da empresa ré ao pagamento de reparação pelos danos materiais, no valor de R$ 1.946,98, e pelos danos morais sofridos. Como provas, apresentou fotografias, o comprovante de pagamento do pedágio e o orçamento para o conserto do carro. A CONCEPA por sua vez, contestou o pedido, requerendo sua improcedência. Afirmou, ainda, que a autora não era proprietária do veículo, o que não ficou comprovado.

Sentença
Na Comarca de Gravataí, foi considerado suficientemente comprovado o que foi relatado pela requerente. Segundo a decisão, os documentos demonstram que as despesas pelos danos materiais serão suportadas pela autora, e que o depoimento da informante transmitiu verossimilhança em suas declarações tornando indiscutível que os fatos realmente se deram na pista de rodagem de responsabilidade da empresa ré.

O Código de Defesa do Consumidor estabelece que as empresas concessionárias são obrigadas a fornecer serviços adequados, eficientes e seguros, e que em caso de descumprimento devem reparar os danos causados.

Porém, ficou decidido que não há dano moral a ser indenizado, já que a autora não ficou privada do uso do automóvel e que o ocorrido apenas lhe causou desconforto. Conforme a decisão, danos desta natureza somente se configuram com a publicização de uma pendência indevida ou exposição do consumidor a situação humilhante, bem como ofensa a atributo da sua honra, o que não ocorreu neste caso. Considerando parcialmente procedente o pedido, a empresa ré ao pagamento de R$ 1.946,98, referentes aos danos materiais.                                                 Processo nº 01531300015680 (Comarca de Gravataí)
PLANILHAS TARIFARIAS

Parceria busca definir nova planilha tarifária do transporte coletivo

10/01/2015 | NTU 

Há anos o poder público e empresas operadoras do transporte coletivo calculam os custos do setor baseados na metodologia de cálculo desenvolvida pela antiga Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes (Geipot). No entanto, essa planilha não atende a atual conjuntura do setor e dos próprios gestores de transporte. Preocupados com essa situação, a NTU, a Frente Nacional de Prefeitos (FNP), a Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP) e o Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes de Transporte Urbano e Trânsito formaram uma parceria com o intuito de criar uma nova planilha nacional de cálculo dos custos operacionais do transporte coletivo urbano e, desta forma, auxiliar os governos municipais no cálculo do reajuste das passagens.

De acordo com o diretor-presidente do Fórum, Renato Gianolla, para a formatação da planilha, será solicitado aos secretários e dirigentes de transporte dos municípios o maior número possível de informações, dados operacionais e de custos de serviços concedidos no país. A partir daí, será iniciado o trabalho no âmbito técnico, ou seja, o desenvolvimento de estudos sobre os referenciais de custos do transporte coletivo urbano de passageiros. “Esperamos apontar  recomendações básicas aos prefeitos e secretários municipais, a fim de nortear uma estratégia política uniforme e consistente no enfretamento deste desafio”, explica Gianolla.

Para a FNP, a planilha será importante para eliminar, de uma vez por todas, questionamentos como se a planilha está favorecendo o prestador do serviço ou se é insuficiente, gerando serviços mal prestados ou deficitários. “É necessário à adoção de uma planilha elaborada por setores técnicos, da maior competência, isenta de qualquer suspeita de que favoreça A, B ou C”, afirma o vice-presidente para assuntos de Mobilidade Urbana da FNP, Antonio Carlos Pannunzio.

INICIATIVA EMPRESARIAL

Com as licitações que vêm ocorrendo, em todo o país, várias formas estão sendo utilizadas para calcular o valor da tarifa. De acordo com o presidente executivo da NTU, Otávio Cunha, a não definição de um modelo de cálculo gera preocupação por parte das empresas. “Isso nos motivou a formar um grupo de trabalho com representantes das principais regiões do país e técnicos ligados aos operadores para revisar e atualizar a planilha Geipot com todas as novidades existentes no setor e com a realidade atual do serviço”, esclarece.

Segundo Cunha, a FNP também verificou a necessidade de existir uma planilha nacional de tarifas. Assim, a NTU enxergou a oportunidade de apresentar o estudo feito por ela. “Como a Frente pensou em fazer um novo estudo, a NTU ofereceu o trabalho já realizado, e que já foi bastante estudado, para servir como uma referência inicial para que, a partir daí, seja produzido um documento que represente efetivamente a realidade dos custos, possibilitando a justa re-
muneração do serviço, sua expansão e mobilidade de qualidade", pontua o presidente Otávio Cunha.

A previsão é que a planilha fique pronta até abril de 2015 e seja apresentada durante o 3º Encontro dos Municípios com o Desenvolvimento Sustentável (III EMDS), a ser realizado em Brasília, entre os dias 7 e 9 de abril. De acordo com Antonio Carlos Pannunzio, os prefeitos não serão obrigados a utilizar a nova planilha e sim aconselha-dos a segui-la.

Matéria publicada na Revista NTU Urbano Edição n.° 12.
MOTORISTAS TERÃO ATÉ  1° DE ABRIL DE  2015 PARA ADQUIRIREM EXTINTORES DE INCÊNCIO ABC 




Motoristas terão até 1° de abril de 2015 para adquirirem extintores de incêndio ABC - Foto: Arquivo Detran/RS

Assessoria de Comunicação Social Ministério das Cidades/Denatran
O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) estabeleceu o novo prazo de 1° de abril de 2015 para substituição dos extintores de incêndio veicular BC pelo ABC. A medida será publicada nesta quarta-feira (07/01), por meio da Deliberação n° 140 do Contran, no Diário Oficial da União (DOU).

A decisão é um esforço conjunto do ministro das Cidades, Gilberto Kassab, e do Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) para garantir que os motoristas não sejam prejudicados diante da dificuldade para adquirir o equipamento de segurança.

O objetivo da troca dos extintores de incêndio é garantir maior segurança aos motoristas e passageiros.  Os extintores ABC são mais modernos e atendem todas as classes de incêndio. O pó especial é capaz de combater princípios de incêndios em materiais sólidos, líquidos inflamáveis e equipamentos energizados.

A Deliberação n° 140 altera as resoluções n° 157/2004 e 333/2009 do Contran, que estabelecia o prazo de 1º de janeiro de 2015 para adequação da norma.
CADASTUR

O Ministério do Turismo alerta para mensagem que tem sido encaminhada para os prestadores de serviços turísticos cadastrados no Sistema CADASTUR. Orientamos não abrir, nem responder mensagens que cheguem em suas caixas postais eletrônicas a respeito de pagamento das taxas admissionais e o cancelamento do Certificado, tendo em vista que o sistema não envia esse tipo de e-mail, uma vez que inexiste qualquer taxa adicional, portal de faturamento do Cadastur, e muito menos envolvimento da ABAV diretamente com o cadastro do MTur. Quadrilhas especializadas em crimes pela internet tentam obter ilegalmente informações fiscais, cadastrais e principalmente financeiras dos usuários.
	Diretoria biênio 2015/2016

- Diretor Presidente:                  João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS 

- Diretor Vice Presidente:          Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro:                  Fabricio Eduardo Schneider representante da empresa Ereno Dorr de Lajeado/ RS.

- Diretor 2° Tesoureiro:            Edemar S. Ferreira representante da empresa Rainha /Transportes Ltda , da cidade de Pelotas,RS.

- Diretor Secretário:                   Fabricio Maffini da empresa Rizzati Transportes Ltda, de Restinga Seca,/RS.

- Diretor 2º Secretário:                Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS. 

- Diretor Adjunto:                      Joel Damé Rodrigues representante  da empresa Expresso SB , de Encruzilhada/RS.

- Assessor Técnico:                  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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